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ESTADO DA PARAisA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

o 6Zc.io nº 361/94

Joao P~6oa, em 07 de ab~ de 1994.

Senho~ Gov~nado~

i
I

EncarrU_nlwCl VOMa Exceléinc.ia o al.itõg~a6o do P~oje;to de iLú nº 73/94

de .6u.a autotúa, que Auto./Úza con.tJtatac;.ão tempo~áJúa po~ excepc.iona1. i4~~.6e púbU­
co do.6 emp~egado6 demi;tido.6 do Si6tema Financ~o PARAIBAN, qu.ando do R~OC~.60 de

I
I

Uquidaciio exúaj u.cüc.ia1.. i

Ao SeHho~ CICERO LUCENA
GOVERNAVOR VO ESTAVO VA PARAIBA
NESTA/

A.tenc.i0.6amente,

G()dr~(J~??(
PIle.6ide.nt:e.

I

I

~'



ESTADO DA PARAiBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA OE EPITÁCIO PESSOA

AUTOGRAFO Nº 67/84
PROJETO VE LEI Nº 73/94

AatolÚZa. c.ont:luLta.cão.t~polláiúa pOIL
excepeionat: .inteILe6.6 e piLbli.c.o dos
enlp1Legado.6 demi..t.ido.6 dp Si6.tema. Fi­
nanc.ÚILo PARAIBAN~ quaruJo do p1LOc.~

i

.60 de li..qfLidaeão extJta.Vu.di.ciaL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA VECRETA:

~. 'º - t o E~tado da P~aZba, auto~zado a eontnat~1 tempo~a-
mente pOILexccpcco nal in;teJtu~ e púbüeo, os empILegadM demitido~ do S~fema Finan-
ewo PARAIBANno /JeJUado em que e,,jteve em üquidacão extlLajudic.i.al.

§ 'º - Apüc..am-~e M eontJtatacõu ILe6wdM nute ~g~ M ~eguin­
". tu ILegILM, .sem pILe}ucz o de OutJtM co~tantu do teJtmo:

I - podeJtão ~eJt 6ei:t1L6 p~a õILgão~da admi.wtJtacão +eta, cndi»
.: nera, au:táJtquic..a ou 6undac.i.onal, eon60lLmea necess idade. de ~eJtviço~ f o gJtau de
i~tJtução do eontJtatado,ate-o .ti..mU:e global de tJtezento~ (300);

II - o númeJto óixado nó inwo anrexco», podeAâ. ~eIL amff_,{_ado,ãeJU.­
télLio do PodeJt Executivo, ouvindo-~e ~empILe o~ ILepILuentantu de elM~eldo~ demiti-

••. I"

III- pILct'Wmáximo de ~W (06 I muu:

aI - PodeJtã haveJt pILoJtJtogaçãopOILigu~ peJUod~~ ~ueu~ivo~,
a ~élLio do Pode»:ExeeLLÜvo, até o limlie de vinte e quarso mu as •

IV - eon.tJtibuicão eomp~õ~a ao I~tiluto de PILevidê~c.i.a do E~ta­
!do da P~a.1ba;

V - eumplÚmento de [onnada. não in6woIL a octo hOILM~âJtiM;

VI - o eovünarado não podeAâ. exeJteeJt oiüno: atividade temuHeJtada na
admiwtJtacão púbüc..a ou e.mpILua p~vada.

I
§ 2º - O eontJtato, apõ~ a ~ub~c..Jticão dM paJttu ~eAâ. ILe.Fdo ao

TlLibunal de. ContM do E~tado, p~a apILe.c.i.acãopaJta 6úl.6 de. ILeg~tJto eomq dete.Jtmina
o aJtt. 71, II I da Co~tiluicão FedeJtal.



ESTADIj DA F'ARAIBA, i, lo • I

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
CASA b~ l::f.lITÁt:ld F'ESSOA

Nd.. 2Q - A Ite.a.dmi.u,ã.o do contnaxado pe1..o S,v.,,te.ma. F~ PARAIBAN
pItOVOc..Mã. ltomp-úneYLto do conouüo .

~. 3Q - E~,ta. Lei e.rWta. e.m vigolt na. da.:ta. de ~ua. pubtic..4cã.o, Itevoga.­
das M fupMicõu em c..orWtáltio.

malLCO de. 1994.
PacO da M.6emblé.ia Le.g.i.6l.a:.ti.va da PaJttJ1ba. em, João Pe..6.6qa 28 de.



Senhor Presidente,

aeor.t"'rlo

, ~Encaminho à Vossa Excelência, na forma do art. 86,11,da Constituição do Estad , o a.nexo
Projeto de Lei que autoriza a contratação temporária dos empregados demitidos do Sistema inanceiro
PARAIB.,AQquando este esteve sob o regime de liquidação extrajudicial. :

I

A matéria pretende dar a solução constitucionalmente permitida para um problema que se
arrasta a quatro anos. .

. Com o fechamento do Sistema Financeiro PARAIBAN, muitos de seus ~pregadOS,
.pessoas capacitadas, tiveram seus empregos perdidos por ato demissionário. Alguns técnicos
. especializados, optaram por atividades diversas, e outros com menos chances no merc o, foram
vendendo seus bens para garantir a sobrevivênciada família. .

. Os novos rumos da administração pública apontados pelo governo da Paraita abriu o
PARAIBAN, sem olvidar oportunidades para os empregados que não conseguiram aprovei ento, ou
a manutenção de seu emprego. .

n
i

Esta solução que se busca é tomada por um governo cônscio de suas respon bilidades
legais. Com efeito se busca primordialmente a manutenção em solo paraibano de uma o de obra
deveras qualificada.De maneira que se ponderem as necessidades do Estado e as formas d contribuir
para que, mesmoprecariamente, estes empregados possam ter um espaço de tempo para reei
conhecimentos, contribuindo com o desenvolvimentodo Estado.

Para a elaboração do Projeto foram detectados os reais interesses do Estado, e~ quaisquer
níveis da administração,bem como auscultados os beneficiáriosda medida legal. É o projeto em suma,
resultado de um entendimento objetivo, marca maior do governo. i

ExcelentíssimoSenhor
Dep. GILVANFREIRE
Presidente da AssembléiaLegislativado Estado da Paraíba
NESTA
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ESTADO DA PARAfBA

GABINETE DO GOVERNADOR

Outro ponto que merece sobrelevar-sena matéria é a fixação de critérios onde se
as formas possíveis para que o contrato seja levado a efeito sob um prisma estritamente ob
formas constitucionalmentepostas, e sob o manto da lei.

Com efeito encaminhoà Casa dos Representantes do Povo Paraibano para exame e regime
de urgência, este Projeto de Lei.

Atenciosamente,

..

n
n

n



ESTADO DA PARAlBA

GABINETE DO GOVERNADOR

Projeto de Lei n° 73 /94

n

1utoriza ~o~tratação temporária por excf'ipcional
m~eress~publico dos empregados demitidos do Sistema
F_m~celro PARAIBAN, quando do procT'So de
liquidação extrajudicial.

I
. ,A~. 10 - É o Estado da P~aíba, auto~zado a .contratar temporariamente por ex~pcional
interesse pubhco, os empregados demitidos do SIstema Financeiro PARAIBAN no período Iem que
esteve em liquidação extrajudicial. I

§ 10 - Aplicam-se as contratações referidas neste artigo as seguintes regras, sem pr I·uízo de
outras constantes do termo: ~
. I - poderão ser feitas para órgãos da administração direta, indireta, autárduica ou
fundacional, conforme a necessidade de serviços e o grau de instrução do contratado, até o limiteglobal
de trezentos (300); _ ,
~. fi-prazo máximode seis (06) meses; -iJ '-'VI ~ Q

!r O I~ m -contribuição compulsória ao Instituto de Previdênciado Estado da Paraíba;
\ \1:;'7 IV - cumprimento de jornada não inferior a oito horas diárias; !

~ IJ \ ~ V - o contratado não poderá exercer outra atividade remunerada na administraçãt pública
ou em empresa privada. I

§ 20 - O contrato, após a subscrição das partes será remetido ao Tribunal de Contas do
Estado, para apreciação para fins de registro como determina o art. 71, m da Constituição Federal.

Art. 20 - A readmissão do contratado pelo Sistema Financeiro PARAIBAN ~rovocará
rompimento do contrato. I

Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as diSP01içõesem
contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 281demarço
I

e;6-,w~"V~.:J.de 1994.

I

I
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EMENDA NQ 01/94 AO PROJETO DE LEI NQ 73/ 4.

ESTADO DA PARAIBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATI,'j,
CASA OE EPITÁCIC PE:SlaCA

Acrescente-se ao Inciso II do § 12 do Ar • 12 do
Projeto de Lei n2 73/94 - do Governador do Estado, a eguinte
álinea tt ati:

Art. lº - ••••••••••
§ 12 - ••••••••••

Inciso II- •••••••••

"att - Podendo haver prorrogação. . ,

ríodos sucessivos, a critério d Poder

Executivo, at~'o limite de vint e qua­

tro meses.

ais p.!.

Sala das Sessões, em Oó de abril de 1994

G



{ útL1-<-0 :2
vhi /J r;!-~

/~

.•7]
~

o (IJ \A-~.-<-<7 ç;,';< c"do .A.A-V L c /l.--u I~rk-( c/4, /U>i =r:c._do I tL Dt.-i ( ,,',_ I lo

eLt1 ~ ~ c(' se t' c~ v-o . o L) V"1~'-'Leio ~ J-i< ~

05 ~4 *';;"k é(xfo;~_a~.v;év} ~~~e_
d_V( c&/t_,t/(;-;; c.&--Q I
V (?c ~-QR7r'

f I

ll'c- ,

ft

ft

'.



ESTADO DA PARAlsA

ASSEMBLÉIA LEGISLA1'1")~
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

Keg:~L·:'.1Jno uvro ce I/le~an

as FIS._.._}_~ .....SC~}~º.J3 f
EM, O r- / O..., I 11

fubhcado no Di~rio co pot111
lts~>~" .:,..Did J__...--'_
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